
INTRODUÇÃO

A o se aproximarem as eleições para prefeito de 2008, os jornais de
maior circulação do país deram destaque à escolha de candidatos

nas cidades de Belo Horizonte e São Paulo. O que chamou a atenção da
imprensa foram as disputas no interior dos principais partidos quanto
à estratégia de coligação e quanto à indicação do candidato.

O Partido dos Trabalhadores (PT) se dividiu quanto à candidatura à
Prefeitura de Belo Horizonte. O diretório do partido no nível local pro-
pôs uma aliança em torno do candidato do Partido Socialista Brasileiro
(PSB). O problema é que esta aliança incluiria o Partido da Social De-
mocracia Brasileira (PSDB), adversário ferrenho no nível federal. Ape-
sar de este arranjo ser considerado a melhor estratégia no nível local, a
Executiva Nacional do PT não concordou e vetou a coligação com o
PSDB. O PSDB se retirou formalmente da coligação, não lançou candi-
dato próprio, mas manteve apoio não oficial à candidatura do PSB que,
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no entanto, perdeu um tempo precioso de seu horário gratuito de pro-
paganda eleitoral.

Em São Paulo, a maior cidade do país, a disputa se deu no interior do
PSDB. O partido viu-se dividido entre lançar um candidato próprio e
apoiar o prefeito Gilberto Kassab. Filiado ao Democratas (DEM), Kas-
sab foi eleito vice-prefeito na coligação com o PSDB em 2004 e assumiu
a Prefeitura em 2006, quando José Serra renunciou ao cargo para con-
correr ao governo do Estado. A candidatura própria parecia a melhor
estratégia para o PSDB local. O candidato proposto, Geraldo Alckmin,
ex-governador do Estado, aparecia entre os primeiros colocados nas
pesquisas de opinião pública, enquanto o prefeito em exercício ficava
bem atrás. No entanto, a aliança com o DEM era vista como estratégica
pelo governador José Serra, em função de sua pretensão de se candida-
tar à Presidência da República. Nas últimas horas que antecederam a
convenção houve a retirada da chapa que propunha a aliança com o
DEM e vingou a candidatura Alckmin.

Os dois episódios descritos acima evidenciam a existência de disputas
internas nos partidos e mostram que essas disputas envolvem a utili-
zação de mecanismos pouco conhecidos e estudados pelos cientistas
políticos.

O presente artigo pretende analisar o processo de tomada de decisão
no interior dos partidos, identificando os mecanismos institucionais
fundamentais para que as lideranças tenham controle sobre suas orga-
nizações. Veremos que os partidos se diferenciam quanto ao maior ou
menor controle sobre o processo de tomada de decisão e que esta dife-
rença ajuda a entender melhor as estratégias eleitorais desses partidos.

O artigo se desenvolverá da seguinte maneira: na primeira seção dis-
cutiremos o conceito de partido chegando a uma definição do que são
partidos fortes e partidos fracos; na segunda seção examinaremos
como os partidos funcionam focando nos mecanismos de controle à
disposição das lideranças partidárias; na terceira seção veremos qual o
impacto destes mecanismos de controle nas decisões de lançar ou não
candidatos em eleições majoritárias.

O QUE SÃO PARTIDOS FORTES E FRACOS?

Para a grande maioria dos autores que analisam o sistema político bra-
sileiro nossos partidos são fracos. Bolivar Lamounier, em seu trabalho
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com Rachel Meneguello, salientou que “a complexidade da sociedade
brasileira, a razoável modernidade do aparelho de Estado, para não fa-
lar do dinamismo da economia, tudo isso forma um contraste intolerá-
vel com o evidente subdesenvolvimento das instituições de intermedi-
ação política” (1986:9). Para Rodrigues (2002) “excetuando-se os parti-
dos de esquerda, os demais não passariam de legendas despidas de
qualquer estrutura organizatória”. Morgenstern e Vasquez-Delía
(2007:148) observam recentemente que, com a exceção do PT, os parti-
dos tendem a se organizar “as weak and decentralized organizations”.

Para autores como Samuels (1997), Ames (2001) e Mainwaring (1991 e
1999) essa fraqueza seria caracterizada pela falta de controle dos parti-
dos sobre seus membros. Essa falta de controle seria a consequência ló-
gica da aplicação do modelo de escolha racional à realidade brasileira.
As regras eleitorais vigentes no país, notadamente a representação
proporcional de lista aberta, criariam incentivos a um comportamento
individualista por parte dos políticos. Como as lideranças partidárias
não teriam controle sobre a formação da lista elas não teriam controle
sobre o comportamento de seus membros1.

Outros autores possuem uma visão mais positiva dos partidos como
Figueiredo e Limongi, (1995 e 1999), Melo (1999 e 2000), Nicolau
(2000), Schmitt, Carneiro e Kuschnir (1999), Peres (1999). Mas esta vi-
são positiva se resume à arena parlamentar e não leva em conta a orga-
nização partidária. Na arena eleitoral a visão preponderante é de que a
ausência dos partidos de massa levaria à fragmentação e à instabilida-
de do sistema partidário.

No entanto, poucos autores olharam para o interior da organização
partidária para ver até que ponto as lideranças de fato controlam ou
não esse comportamento, até que ponto os partidos estariam despidos
de qualquer estrutura organizatória ou até que ponto suas organiza-
ções seriam descentralizadas.

Hoje, diante da falta de embasamento empírico dos estudos citados,
devemos voltar nossas atenções para a organização partidária procu-
rando identificar quais os formatos que os partidos brasileiros adota-
ram.

Panebianco (2005) sugere uma tipologia da “ordem organizativa” dos
partidos na qual a principal característica definidora é o grau de cen-
tralização/descentralização do poder no interior da organização.
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Conforme a tipologia de Panebianco, quanto maior o controle que a co-
alizão dominante (os dirigentes) tem sobre os recursos partidários e
quanto maior seu poder frente aos outros grupos, mais estável é esta
coalizão. Teríamos assim, de um lado, partidos oligárquicos ou monocrá-
ticos com coalizões dominantes fortes e estáveis e, de outro, partidos po-
liárquicos divididos e instáveis. O que importa para caracterizar a fisio-
nomia de um partido é o grau de centralização/descentralização do
poder da coalizão dominante.

O nosso intuito, nesta primeira seção, é descrever a fisionomia dos par-
tidos brasileiros. Para isso adotaremos a perspectiva de Panebianco.
Buscaremos entender o funcionamento dos partidos brasileiros mos-
trando como, a partir das escolhas das regras internas de funciona-
mento e de sua organização, esses partidos exercem controle sobre as
decisões estratégicas, lidam com as disputas internas e se diferenciam.

Neste trabalho adotaremos a seguinte definição:

Um partido político é uma associação de pessoas que tem como fim a conquista
do poder atuando na arena eleitoral – ao selecionar candidatos, apresentar
propostas, mobilizar o eleitorado – e na arena decisória conquistando e man-
tendo maiorias2.

Outra distinção que faremos é entre partidos fortes e partidos fracos:

Um partido forte é aquele em que a direção partidária3 controla as decisões in-
ternas, notadamente as estratégias de participação nas arenas eleitoral e deci-
sória.

Vale notar que a distinção fraco/forte se atém a critério similar ao em-
pregado pela literatura neoinstitucionalista. Para esta, um partido é
forte quando sua liderança controla os recursos que definem carreiras
políticas, notadamente o acesso à lista partidária. Como veremos em
seguida, a perspectiva que adoto precisa o momento em que este con-
trole se dá, isto é, considera o controle das lideranças sobre as conven-
ções partidárias, momento em que o partido toma decisões eleitorais
cruciais: se lança candidatos ou se coliga e que candidato irá lançar.

COMO FUNCIONAM OS PARTIDOS BRASILEIROS

Os partidos brasileiros podem lançar candidatos aos três níveis de go-
verno: municipal, estadual e nacional e seus corpos legislativos corres-
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pondentes. A estrutura partidária corresponde a essa divisão federati-
va e se organiza em diretórios municipal, estadual e nacional.

Os órgãos mais importantes na estrutura dos partidos pesquisados4

são os de deliberação (convenções) e de direção (diretórios e comissões
executivas). As convenções escolhem os dirigentes partidários e deci-
dem sobre candidaturas e coligações eleitorais. Os diretórios, por meio
da comissão executiva, cuidam do dia a dia do partido, definindo as re-
gras de funcionamento das convenções, a decisão de intervir em dire-
tórios regionais ou municipais, a aplicação de penalidades aos mem-
bros do partido, entre outras. Pode-se dizer que a vida partidária se re-
sume à disputa pelo controle destas instâncias.

Formalmente a organização do partido se dá da base para o topo, do ní-
vel municipal para o nível nacional, como mostra a Figura 1. Cabe à
convenção municipal (antecedida pelas convenções zonais em cidades
com mais de um milhão de habitantes) escolher os membros do diretó-
rio municipal que, por sua vez escolhem os membros da comissão exe-
cutiva municipal. A convenção municipal também escolhe os delega-
dos à convenção regional. A convenção regional escolhe os membros
do diretório regional que por sua vez escolhem os membros da comis-
são executiva regional. A convenção regional também escolhe os dele-
gados à convenção nacional que por sua vez escolhe os membros do di-
retório nacional que irão formar a Comissão Executiva Nacional
(CEN). A linha pontilhada na Figura 1, que vai das instâncias superio-
res em direção às instâncias inferiores, aponta a possibilidade de inter-
venção das primeiras nas segundas.

Como são escolhidos os dirigentes

Para um político se tornar parte da direção partidária é necessário ser
eleito membro da comissão executiva e, para isso, é preciso participar
de uma chapa e obter a maioria dos votos na convenção.

Com exceção do PT, que adotou o Processo de Eleições Diretas (PED),
todos os partidos pesquisados adotam formalmente o sistema de listas
fechadas5. O primeiro órgão a ser escolhido é o diretório municipal. Os
postulantes a uma posição neste diretório se juntam em uma ou mais
chapas que são apresentadas aos delegados. Se houver apenas uma
chapa esta é eleita se obtiver 20% dos votos, se houver mais de uma
chapa vence aquela que obtiver mais de 80% dos votos ou, então, os
cargos do diretório são distribuídos proporcionalmente à votação de
cada chapa. Nas chapas também constam os delegados à convenção re-
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gional. O mesmo sistema de chapas é utilizado nas convenções regio-
nal e nacional.

Uma vez eleito o diretório, este escolhe, geralmente por maioria abso-
luta, os componentes da comissão executiva, entre eles, o presidente e
o secretário geral do partido.

Como, formalmente, a escolha de dirigentes começa no nível local po-
deríamos esperar que divisões regionais no interior do partido se refle-
tissem em divisões na coalizão dominante. Se nos ativermos apenas aos
aspectos formais, os partidos brasileiros poderiam ser caracterizados
como poliárquicos, seguindo a tipologia de Panebianco, com pouco con-
trole sobre a organização e sobre as decisões partidárias. A pequena li-
teratura que pesquisou o processo de escolha de dirigentes (ver Main-
waring, 1999) se baseou apenas neste aspecto formal do processo para
afirmar que a organização partidária também criaria incentivos para o
comportamento autônomo dos políticos.

COMISSÕES PROVISÓRIAS

Apesar da adoção formal do sistema de listas fechadas para a escolha
de dirigentes, que daria um caráter poliárquico aos partidos brasileiros
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com o poder dividido entre os diferentes níveis organizacionais, na
prática, as lideranças têm um recurso normativo que permite o mais
absoluto controle sobre a formação das listas. Trata-se do instituto das
comissões provisórias (CPs).

Quando um partido surge, conforme a legislação, ele tem um ano para
conseguir um número mínimo de filiados que permita a realização de
convenções e a constituição de diretórios em pelo menos nove estados.
Durante este período todo partido se constitui com comissões executi-
vas provisórias em todos os níveis em que se faz presente. O nível mais
alto nomeia as comissões provisórias dos níveis inferiores.

Depois de um ano, se o partido conseguiu um número mínimo de filia-
dos em uma localidade, a comissão provisória deve convocar as prime-
iras convenções que irão formar o partido. Essas convenções irão for-
mar os diretórios de caráter permanente. Uma vez formado o partido,
as próximas convenções serão convocadas pelos diretórios constituí-
dos.

Assim, na origem do partido temos uma situação precária e pouco ins-
titucionalizada, na qual quem determina as regras e escolhe os dirigen-
tes é uma pequena parcela de pessoas que forma a Comissão Provisó-
ria Executiva Nacional (CPEN). Teoricamente, passado um ano, o par-
tido entraria em sua forma organizada com chapas concorrendo pelo
voto de membros das convenções partidárias e essas convenções deci-
dindo quem serão os futuros dirigentes; a não ser naquelas localidades
onde não haveria um número mínimo de filiados.

O Gráfico 1 compara a proporção de comissões provisórias municipais
observadas nos partidos pesquisados com a proporção que deveriam
ter conforme as regras estatutárias e o número de filiados6.

Todos os partidos possuem mais comissões provisórias do que seria de
se esperar. A diferença entre o observado e o esperado que é de 9% no
Partido Trabalhista Brasileiro (PTB) e chega a quase 60% no caso do
Partido Progressista (PP). Três partidos (Partido Democrático Traba-
lhista (PDT), PSDB e PP) possuem 30% a mais de comissões provisórias
do que o previsto nos estatutos.

Cinco dos sete partidos estudados não deveriam ter mais de 20% de co-
missões provisórias, dado o número de filiados. Apesar disso, uma
parte desses partidos ainda funciona como se estivesse no momento de
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origem, isto é, ainda se constituem, em grande parte, como comissões
provisórias.

As implicações disto para o controle partidário são claras: como são os
dirigentes partidários que escolhem os membros das comissões provi-
sórias, são eles também que escolhem os delegados às convenções.
Quando as comissões provisórias formam parte significativa dos ór-
gãos partidários esses dirigentes possuem grande controle sobre as
convenções, pois controlam parte significativa dos votos.

A Tabela 1 mostra como os partidos pesquisados estão organizados no
nível municipal em uma amostra de municípios brasileiros7. Ela mos-
tra, por exemplo, que o PP e o PTB são os partidos que possuem o maior
número de comissões provisórias municipais, 68% e 63%, respectiva-
mente. Eles são seguidos de perto pelo DEM, que possui comissões
provisórias em 2.250 dos 4.183 municípios em que está presente (54%).
Já o PT é o partido que possui a menor proporção de comissões provi-
sórias, são 877 municípios em 4.436 (19,7%), seguido de perto pelo Par-
tido do Movimento Democrático Brasileiro (PMDB), com 26%.
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Tabela 1

Distribuição dos Partidos Conforme Situação do Órgão Partidário Municipal

PT PDT PSDB PMDB PTB DEM PP

Municípios 4.436 3.144 4.034 4.471 3.840 4.183 3.964
Diretório 3.559 1.537 2.317 3.324 1.402 1.933 1.283
Comissões Provisórias (CPs) 877 1.607 1.717 1.147 2.438 2.250 2.681
CPs/Municípios 0,2 0,51 0,43 0,26 0,63 0,54 0,68

Fonte: Tribunal Superior Eleitoral (TSE), 2009.

Observando a situação dos órgãos partidários municipais agregados
por estado vemos que mesmo partidos com baixo número de comis-
sões provisórias, quando agregadas ao nível nacional, podem possuir
altas proporções destas comissões em alguns estados, conforme a figu-
ra abaixo:

A Figura acima mostra que há muita variação entre os partidos quanto
ao modo como estão organizados pelo território nacional e também
mostra as diferenças de organização no interior de cada partido. Essas
variações por si só indicam a necessidade de estudarmos melhor a or-
ganização partidária.
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O PT é um partido solidamente organizado. Possui mais de 80% de di-
retórios em 14 dos 22 estados analisados. Seu maior número de comis-
sões provisórias está no Tocantins (45%). Paradoxalmente o número de
comissões provisórias é superior à sua média (20%) nos estados onde
ele é historicamente mais forte como São Paulo (27%) e Rio Grande do
Sul (23%). Esses dois estados são berços do grupo dos sindicalistas que
fundaram e organizaram o partido.

O PDT tem mais de 2/3 de comissões provisórias em 11 dos 22 estados
pesquisados. O partido não possui ou quase não possui estrutura par-
tidária permanente em três estados: Roraima, Acre e Pernambuco.
Assim como no PT, o PDT apresenta pequena proporção de diretórios
no Rio de Janeiro, estado de seu líder máximo Leonel Brizola, mas é ex-
tremamente organizado no Rio Grande do Sul, antigo reduto brizolis-
ta. O PDT tem sua maior proporção de diretórios (97%) no Maranhão,
um dos dois estados onde o partido venceu a disputa em 2006.

O PMDB é o partido que possui o maior número de órgãos partidários.
Ele tem algum tipo de organização em 4.471 dos 4.492 municípios estu-
dados (99%). Não há concentração regional de diretórios e os estados
onde ele está mais bem organizado são Rio Grande do Sul, Mato Gros-
so do Sul e Santa Catarina com quase 100% de diretórios. Só seis esta-
dos possuem comissões provisórias acima da média, sendo quatro de-
les na Região Norte.

O PSDB está mais bem estruturado nas regiões Sul e Sudeste. Em todos
os estados destas regiões para os quais dispomos de informação, o nú-
mero de comissões provisórias está abaixo da sua média (43%). O
maior número de comissões provisórias está nos estados de Pernam-
buco, Maranhão, Amazonas e Roraima. Em todos estes casos a propor-
ção de CPs passa os 80%. É interessante notar que, embora haja uma
maior concentração de diretórios no Sul e Sudeste, nesta última região
é grande a variação. Enquanto em São Paulo o PSDB apresenta 20% de
comissões provisórias, em Minas Gerais este número sobe para 46%.
Trata-se dos dois estados onde o partido é mais forte eleitoralmente.

O DEM apresenta uma distribuição em certa medida complementar ao
do PSDB, seu constante aliado eleitoral nas disputas presidenciais.
Dos dez estados onde possui o maior número de diretórios, quatro são
da Região Nordeste (Maranhão, Paraíba, Bahia e Ceará). Em quase to-
dos os estados da Região Sul e Sudeste o DEM possui comissões provi-
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sórias acima da sua média (54%). A única exceção é Santa Catarina, lar
de seu ex-presidente e fundador Jorge Bornhausen.

O PTB só possui menos de 50% de comissões provisórias em São Paulo
e no Maranhão. No primeiro caso são 22% e no segundo caso são es-
pantosos 4%, aproximadamente 60 pontos percentuais abaixo da sua
média. O PTB possui mais de 95% de comissões provisórias em oito es-
tados, entre eles Ceará, Rio de Janeiro e Santa Catarina.

O PP só possui menos de 60% de comissões provisórias em três esta-
dos, São Paulo, Rio Grande do Sul e Santa Catarina. A proporção de co-
missões provisórias sobre o número de municípios em que está presen-
te, 68% conforme a Tabela 2, esconde o fato de que, fora destes três esta-
dos, ele está amplamente baseado em uma estrutura precária. Em sete
estados o PP conta com mais de 90% de CPs.

A maior ou menor presença de comissões provisórias permite classifi-
car os partidos em um contínuo que vai do PT, o partido mais descen-
tralizado, até o PTB, o mais centralizado, conforme a Tabela 2.

Tabela 2

Classificação dos Partidos Conforme a Proporção de Comissões Provisórias

PT PMDB PSDB PDT DEM PTB PP

0,2 0,26 0,43 0,51 0,54 0,63 0,68

Nesta tabela vemos que é possível distinguir três tipos de partidos:
partidos onde há um quarto ou menos de comissões provisórias e que
poderíamos considerar como partidos organizados (PT e PMDB). Par-
tidos onde o número de comissões provisórias se aproxima do número
de diretórios permanentes e que, portanto, consideraríamos como de
organização mista (PSDB, PDT e DEM). Partidos com mais de dois ter-
ços de comissões provisórias, que iremos considerar partidos pouco
organizados (PTB e PP).

Para manter a terminologia sugerida por Panebianco e nos fixarmos no
critério centralização/descentralização, chamaremos o primeiro bloco
de partidos poliárquicos, o segundo bloco de partidos oligárquicos e o
terceiro bloco de partidos monocráticos.

No caso dos partidos poliárquicos a organização em diretórios faz com
que haja equilíbrio de poder, nenhuma parte tem mais votos que as de-
mais. O controle partidário depende de constantes negociações e em-
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bates nas convenções. Tanto a coesão quanto a estabilidade da coalizão
dirigente são precárias.

No caso dos partidos oligárquicos, poucos grupos controlam parte con-
siderável de votos, um grupo sozinho não pode controlar o partido,
mas o pequeno número deles facilita a coordenação, aumentando a co-
esão e a estabilidade da coalizão.

No caso dos partidos monocráticos a liderança está nas mãos de um só
grupo que tem a maioria absoluta dos votos e absoluto controle sobre
as decisões partidárias.

Vemos, assim, que a maior parte dos grandes partidos brasileiros se es-
trutura de maneira precária. Por outro lado vimos que esta estrutura
precária permite um maior controle sobre as convenções e, portanto,
sobre as decisões partidárias.

Essa falta de estrutura faz parte de uma estratégia deliberada por parte
da direção partidária ou os dirigentes apenas estão aproveitando uma
oportunidade dada por uma dificuldade natural em se estruturar?

A prevalência de comissões provisórias poderia estar associada à difi-
culdade de os partidos encontrarem filiados em localidades remotas,
de difícil acesso. Essa hipótese parece encontrar apoio no fato de que
seis dos dez estados com a maior proporção de CPs pertencerem à Re-
gião Norte. No entanto esta hipótese não explica a média de 75% de
CPs em Pernambuco, os 57% na Bahia ou os 55% no Rio de Janeiro, 2o,
6o e 9o colocados em proporção de CPs respectivamente.

Para mostrar que os dirigentes utilizam de maneira estratégica as co-
missões provisórias iremos recorrer a dois exemplos, o PTB e o DEM.

No PTB, com a incorporação do Partido dos Aposentados da Nação
(PAN) em 2006, os diretórios foram dissolvidos às vésperas das con-
venções partidárias e foram instauradas comissões provisórias esta-
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Quadro 1

Classificação dos Partidos Conforme seu Grau de Desenvolvimento

Organizacional

Organizados/Poliárquicos De Organização
Mista/Oligárquicos

Pouco
Organizados/Monocráticos

PT, PMDB PSDB, PDT, DEM PTB, PP



duais e distritais designadas pela Comissão Executiva Nacional (cf.
Resolução PTB/CEN No 044/2006).

Em 2003 não houve convenções para a formação de diretórios, mais
uma vez aproveitou-se a incorporação de um partido, desta vez o PSD.
Em 1996 e 2001, a Comissão Executiva Nacional do PTB editou resolu-
ções que submetiam à sua aprovação a criação de diretórios. Vemos,
portanto, que a direção do PTB aborta reiteradamente as tentativas de
uma organização perene.

No DEM, a força da coalizão dominante pode ser sentida na prática,
nada incomum, de dissolução de diretórios. Como exemplo, a Resolu-
ção No 371, de 14/06/2006, da Comissão Executiva Nacional dissolveu
o Diretório de Goiás quando o DEM ainda se chamava Partido da Fren-
te Liberal (PFL). No lugar do Diretório a Executiva designou uma co-
missão provisória tendo como presidente Ronaldo Caiado.

A dissolução de diretórios serviu para acomodar forças que naquele
momento histórico serviriam melhor à estratégia partidária, como o
caso de Caiado em Goiás, Francisco Chagas Freitas no Acre, José Bian-
co em Rondônia e Kátia Abreu em Tocantins. Em 2007, quando há a
mudança de nome da legenda, assistiu-se novamente à dissolução de
diretórios.

Os dois exemplos mostram que, nestes partidos, há capacidade de or-
ganização. O que ocorre é que essa organização é anulada por atos dis-
cricionários dos dirigentes partidários. As comissões provisórias pare-
cem servir à estratégia eleitoral destes dirigentes.

Se, conforme a literatura, a maior centralização do controle das deci-
sões no interior do partido caracteriza sua força vemos que no Brasil te-
mos sim partidos fortes, embora esses partidos não sejam necessaria-
mente aqueles apontados pela literatura.

Os partidos monocráticos e oligárquicos (PSDB, PDT, PTB, DEM e PP) são
organizações fortes porque suas lideranças controlam os processos de-
cisórios no interior do partido, decidindo como se dará a seleção de
candidatos e a decisão de participar ou não de disputas eleitorais. As
lideranças nos partidos poliárquicos (PT, PMDB) têm maiores dificulda-
des em controlar as decisões em seu interior, o que, como veremos a se-
guir, tem implicações diretas na estratégia eleitoral adotada por eles.
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ORGANIZAÇÃO PARTIDÁRIA E ESTRATÉGIA ELEITORAL

Os partidos se diferenciam quanto ao controle que suas lideranças pos-
suem sobre as decisões internas. Nos partidos monocráticos e oligárqui-
cos as decisões estratégicas são tomadas por um pequeno grupo de di-
rigentes. Nos partidos poliárquicos essas decisões dependem de barga-
nha e negociação.

Nesta seção testarei a hipótese de que partidos centralizados têm me-
nor probabilidade de lançar candidatos do que partidos descentraliza-
dos, controlando por outros fatores8. Isso ocorreria porque partidos
mais centralizados teriam maior facilidade em deixar de lançar candi-
datos apoiando candidatos de outros partidos em uma coligação elei-
toral, já que essa decisão dependeria de poucas pessoas. Em partidos
descentralizados a decisão de lançar ou não candidato depende de bar-
ganhas internas com resultados incertos.

Isso se faz mais evidente se controlarmos também pela chance de vitó-
ria do candidato9. Um partido nunca deveria lançar candidatos sem
chance, pois a probabilidade de se conquistar o poder aumenta se ele se
coligar a um partido com maiores chances de vitória. Em um partido
centralizado isso nunca deveria ocorrer, já em um partido descentrali-
zado pode se formar grupo majoritário que se opõe e veta a aliança lan-
çando um candidato sem chance, constituindo o que na literatura se
chama “falha de coordenação”.

Um partido totalmente centralizado pode eventualmente deixar de
lançar um candidato com chance se for do interesse da liderança, em
um partido descentralizado seria muito difícil para a liderança con-
vencer o restante do partido de que aquilo é o melhor para eles.

As duas situações descritas acima mostram que em todos os casos par-
tidos mais centralizados devem lançar, em média, menos candidatos
do que partidos descentralizados. Nesta seção testaremos esta hipóte-
se.

Testando o Modelo de Entrada nas Eleições para o Governo do
Estado

Para testar a hipótese de que partidos monocráticos ou oligárquicos têm
menor probabilidade de lançar candidatos do que partidos poliárquicos
porque têm maior facilidade em deixar de lançar candidatos, iremos
utilizar um modelo de entrada10 em que as principais variáveis expli-
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cativas utilizadas são a probabilidade de vitória (que definimos como
chance) e a centralização do processo decisório.

A variável dependente do modelo é a decisão de entrada na disputa
pelo governo do estado. Os dados utilizados se referem a 328 decisões
dos sete grandes partidos de lançar candidatos em treze estados da Fe-
deração11.

O modelo que propomos é:

Pr (ENTRgov = 1) = logit-1(�0 + �1CHANCE + �2PROX + �3ESQ +
�4CONPART + �)

Onde ENTRgov é 1 se o partido lançou candidato ao governo do estado
e 0 do contrário, CHANCE é 1 se o partido obteve mais de 10% de votos
na eleição anterior e 0 do contrário, CONPART é o número de comis-
sões provisórias dividido pelo número de diretórios.

Utilizamos outras duas variáveis de controle: PROX é a distância ideo-
lógica com relação ao partido com chance mais próximo12. ESQ é 1 se o
partido for de esquerda13 e 0 do contrário. O uso destes controles se jus-
tifica pois um partido pode lançar um candidato sem chance desde que
a distância entre ele e o partido com chance ideologicamente mais pró-
ximo seja muito grande. Por outro lado partidos de esquerda como o
PT, PSTU, PSOL, PCO estão entre os partidos que mais lançam candi-
datos, o que parece indicar uma relação entre ideologia e probabilida-
de de lançar candidato.

A Tabela 3 mostra os resultados do modelo.

Tabela 3

Coeficientes Estimados, Erros-Padrão para o Modelo de Entrada para as Eleições

para o Governo do Estado

Coeficiente Erro-Padrão

Intercepto 0,00809 0,29675

Chance 1,35198 0,30231

Prox -0,11083 0,63348

Esq 0,75772 0,29743

Conpart -1,60864 0,35746

Desvio-modelo nulo: 453.72 on 327 graus de liberdade
Desvio residual: 376.18 on 322 graus de liberdade
AIC: 386.2
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Os resultados mostram que, embora a variável PROX tenha o sinal es-
perado, indicando que a presença de um partido próximo ideologica-
mente faz com que caia a probabilidade de entrada na competição elei-
toral, ela não é significativa.

Já as variáveis CHANCE, ESQ e CONPART são significativas e têm o
sinal esperado. Um partido que teve mais de 10% de votos na última
eleição tem maior probabilidade de lançar um candidato do que um
partido que obteve menos de 10% dos votos ou se coligou na última
eleição. Partidos de esquerda também têm maior probabilidade de en-
trar na disputa independente de sua chance ou tipo de organização14.

O resultado mais relevante do ponto de vista substantivo é a constata-
ção de que, quanto mais centralizado um partido, maior a probabilida-
de de ele não lançar um candidato. Este resultado mostra a relação en-
tre organização partidária e competição eleitoral prevista por Cox
(1997), mas, até então, ainda não testada. O Gráfico 2 mostra a relação
entre a probabilidade de lançar candidato e a concentração partidária,
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Gráfico 2

Impacto do Grau de Concentração Partidária sobre a Probabilidade de Lançar

Candidato Controlando pela Chance de Vitória do Candidato



controlando pela chance de vitória com um intervalo de confiança de
95%.

Neste gráfico vemos que, quando a concentração partidária está perto
de zero, isto é, quando as lideranças partidárias não têm controle dire-
to sobre as decisões do partido tendo que se submeter à vontade da ma-
ioria, a probabilidade de lançar candidatos, quando o partido não tem
chance, é próxima a 60%. Já quando as decisões partidárias estão nas
mãos das lideranças, a probabilidade de lançar um candidato sem
chance cai pela metade, ficando próxima a 25%.

Também é interessante verificar que, mesmo quando um partido tem
chance de vitória, a probabilidade de entrar na disputa fica em torno
de 60% em partidos centralizados enquanto que isto ocorre mais de
80% das vezes em partidos descentralizados.

Partidos descentralizados podem lançar candidatos sem chance por
conta da maneira como as decisões são tomadas no seu interior. Quan-
to mais proporcionais as regras de tomada de decisão, isto é, quanto
mais equilibradas forem as forças nas disputas intrapartidárias, mais
incertos serão os resultados destas disputas, sendo que resultados su-
bótimos têm a mesma probabilidade que resultados ótimos. Exemplos
disso são a candidatura Quércia em 1998 pelo PMDB e o “suicídio polí-
tico” dos militantes trabalhistas ingleses analisado por Tsebelis (1998).

Para deixar ainda mais evidente o impacto da centralização partidária
na decisão de lançar candidatos, mostramos, na Tabela 4, as primeiras
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Tabela 4
Primeiras Diferenças e Razão de Risco, com Intervalo de Confiança de 95%, para
a Diferença na Probabilidade de um Partido sem Chance de Lançar Candidatos

quando se Passa de Menos de 25% de Diretórios em um Estado para mais de 75%

Primeiras diferenças nos valores esperados: E(Y|X1)-E(Y|X)

Média Desvio-Padrão 2,5% 97,5%

0,3168 0,06355 0,1883 0,4407

Razão de Risco P(Y=1|X1)/P(Y=1|X)

Média Desvio-Padrão 2,5% 97,5%

2,44 0,4250 1,703 3,335

Obs.: E (Y|X1) é o valor esperado da variável dependente (um partido lançar um candidato sem
chances) quando ele possui mais de 75% de diretórios. E (Y|X) é um valor esperado da variável de-
pendente quando ele possui menos de 25% de diretórios. P(Y=1|X1) e P(Y\X) são as probabilida-
des de que um partido lance um candidato sem chances quando ele possui mais de 75% de diretóri-
os e menos de 25% de diretórios respectivamente.



diferenças e as razões de risco (em um intervalo de confiança de 95%)
da probabilidade de um partido lançar candidato quando se passa de
uma situação onde há mais de 75% de comissões provisórias em um es-
tado para uma situação em que há menos de 25%, isto é, de uma estru-
tura centralizada para uma estrutura descentralizada, mantendo a va-
riável CHANCE fixa em 0, isto é, quando, aparentemente, não há chan-
ce de vitória.

A Tabela 4 mostra que, quando se passa de uma situação onde um par-
tido possui menos de 25% de diretórios em um estado para uma situa-
ção em que este partido tem mais de 75% de diretórios, a probabilidade
de ele lançar um candidato, mesmo quando, aparentemente, não há
chance de vitória, mais que duplica (aumenta, na média, 2,44 vezes,
conforme a Razão de Risco). As primeiras diferenças nos dizem que
um aumento de 50% na descentralização partidária, isto é, ao se passar
de 25% de diretórios para 75%, acarreta um aumento médio de 32% na
probabilidade de se lançar um candidato.

Testando os Modelos de Entrada nas Eleições para Prefeitura

Infelizmente não dispomos de dados sobre a posição dos partidos no
nível municipal, portanto o modelo de entrada que usaremos no caso
das eleições para prefeito irá levar em conta as variáveis independen-
tes CHANCE, ESQ e CP. A variável CP substitui a variável CONPART,
pois no nível municipal esta variável deixa de ser contínua e passa a ser
dicotômica: ou o partido possui um diretório ou possui uma comissão
provisória15. Essa variável tem valor 1 caso haja uma comissão provisó-
ria do partido no município ou 0 se houver diretório. A variável
ENTRpref consiste em 37.888 decisões dos sete principais partidos bra-
sileiros de lançar candidatos em eleições municipais16. Assim nosso
modelo de entrada para Prefeitura se resume a:

Pr (ENTRpref = 1) = logit-1 (�0 + �1CHANCE + �2ESQ + �3CP + ��

A Tabela, a seguir, mostra os resultados da regressão logit.

Como podemos ver as variáveis CHANCE e CP são significativas a um
nível de significância de 0,001 e a variável ESQ, a um nível de 0,05. A
Tabela 6 mostra as primeiras diferenças e a razão de risco de um parti-
do lançar um candidato quando não há chance de vitória.

A Razão de Risco nos diz que a probabilidade de um partido lançar
candidatos quando aparentemente não tem chance de vitória é quase o
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dobro (1,773 vezes maior) se estiver estruturado como diretório do que
se estiver estruturado como comissão provisória de acordo com a Tabe-
la 6. As primeiras diferenças nos dizem que a probabilidade de lançar
um candidato sem chance aumenta em 12,4% quando se passa de uma
estrutura provisória para uma estrutura mais permanente, passando
de uma média de 16% para 28%.

Esses valores são mais baixos que os valores obtidos no caso das elei-
ções para o governo do estado, mas também confirmam nossa hipótese
de que partidos mais centralizados tendem a lançar menos candidatos.

CONCLUSÃO

Esse artigo procurou preencher uma lacuna na literatura da Ciência
Política brasileira ao investigar como se dá o processo de tomada de
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Tabela 5

Coeficientes Estimados, Erros-Padrão para o Modelo de Entrada para as Eleições

Municipais

Coeficiente Erro-Padrão

Intercepto -0,9240 0,0194

Chance 16,085 0,0256

CP 0,7321 0,0255

Desvio-modelo nulo: 44382 em 34596 graus de liberdade
Desvio residual: 38563 em 34594 graus de liberdade
AIC: 38569

Tabela 6
Primeiras Diferenças e Razão de Risco, com Intervalo de Confiança de 95%, para
a Diferença na Probabilidade de um Partido sem Chance de Lançar Candidatos

quando Há a Presença de Diretório e Quando Há Comissão Provisória

Primeiras diferenças nos valores esperados: E(Y|X1)-E(Y|X)

Média Desvio-Padrão 2,5% 97,5%

0,1239 0,004268 0,1155 0,1318

Razão de Risco P(Y=1|X1)/P(Y=1|X)

Média Desvio-Padrão 2,5% 97,5%

1,773 0,03556 1,705 1,843

Obs.: E(Y|X1) é o valor esperado da variável dependente (um partido lançar um candidato sem
chances) quando ele se constitui como diretório. E(Y|X) é o valor esperado da variável dependente
quando ele se constitui como comissão provisória. P(Y=1|X1) e P(Y\X) são as probabilidades de
que um partido lance um candidato sem chances quando ele se constitui como diretório e como co-
missão provisória respectivamente.



decisão no interior dos partidos. Mostramos que, ao contrário da visão
dominante, há vida partidária no Brasil e que essa vida gira em torno
do controle das decisões partidárias.

O controle sobre as decisões partidárias se dá a partir do controle sobre
as convenções. Embora formalmente as convenções sejam controladas
da base para o topo, na prática as lideranças têm mecanismos que lhes
permitem controlar de fato o processo. Esse controle irá variar confor-
me a direção partidária seja mais ou menos coesa.

Assim a proporção de comissões provisórias em um partido pode ser
utilizada como proxy do grau de centralização do poder no interior do
partido, quanto mais comissões provisórias tem um partido, maior o
controle que as lideranças possuem sobre as decisões partidárias. A
partir deste critério teríamos três tipos de partidos conforme a propor-
ção de comissões provisórias: partidos poliárquicos organizados (PT e
PMDB), partidos oligárquicos de organização mista (PSDB, PDT e
DEM) e partidos monocráticos não organizados (PTB e PP).

Essa tipologia supera a dicotomia presente na literatura corrente que
contrapõe os partidos de massa organizados e capazes de impor disci-
plina a seus membros aos partidos não institucionalizados altamente
fragmentados e baseados em vínculos pessoais. Vimos, examinando as
regras, que esses dois tipos ideais não resistem a um exame que incor-
pore a organização partidária como variável. No Brasil os partidos
mais organizados não são necessariamente os mais coesos e os parti-
dos menos organizados são aqueles nos quais as lideranças têm maior
poder.

Vimos também que a concentração do poder no interior da organiza-
ção partidária afeta a probabilidade de um partido entrar na disputa
eleitoral. Quando se passa de uma situação de partido altamente cen-
tralizado para uma de um partido mais descentralizado, a probabili-
dade de lançar um candidato, mesmo quando, aparentemente, não há
chance de vitória, mais que duplica, isto é, partidos poliárquicos como o
PT e o PMDB são mais sujeitos à falha de coordenação, pois suas lide-
ranças não controlam completamente os processos de decisão de estra-
tégia eleitoral.

(Recebido para publicação em maio de 2010)
(Reapresentado em janeiro de 2011)

(Aprovado para publicação em março de 2011)
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NOTAS

1. Hoje em dia essa visão se limita à arena eleitoral e já se aceita que os partidos têm
grande relevância no Legislativo conforme proposto por autores como Figueiredo e
Limongi, 1995; 1997; 1999; 2000; 2002; Amorim Neto e Santos, 2001.

2. Adefinição de partido político da perspectiva de seu fim, a busca pelo poder, é adota-
da por diversos autores desde Schattschneider até Downs passando por Aron e Le-
nin. Outros atores adotam uma definição que dá destaque ao caráter organizacional
do partido como Duverger e Weber. Adoto a primeira perspectiva porque meu inte-
resse está na influência da organização partidária na estratégia de busca do poder
adotada pelos partidos.

3. Entendemos direção partidária como os membros das comissões executivas e, mais es-
pecificamente, os membros da Comissão Executiva Nacional. A direção partidária
corresponde ao que Panebianco chama de coalizão dominante.

4. Nossa análise se concentra sobre os maiores partidos brasileiros, isto é, os partidos
com um milhão ou mais de filiados em 2007: PP/PDS, PMDB, PTB, PDT, PT, PSDB e
DEM/PFL. Outros partidos seguem a mesma estruturação com exceção do PCdoB
que trabalha com comitês no lugar dos diretórios.

5. A diferença entre o PED adotado pelo PT e o processo de escolha de dirigentes nos
demais partidos é a de que no PED os filiados escolhem de maneira direta os dirigen-
tes, enquanto nos outros partidos os dirigentes são escolhidos indiretamente por del-
gados conforme será descrito mais à frente.

6. Todos os estatutos estabelecem regras sobre o número mínimo de filiados necessário
para se constituir um diretório. Para calcular o número de comissões provisórias pre-
vistas verifiquei, para cada partido, a quantidade de filiados em cada município e se
esse número estava abaixo ou acima do limite estatutário para a constituição de um
diretório. Os estatutos estão à disposição nos sites dos partidos analisados. Os dados
sobre filiação partidária se encontram disponíveis no site do TSE.

7. Obtivemos informações sobre a situação do órgão partidário em 22 estados no ano de
2009. Essa amostra dá conta de mais de 80% dos municípios brasileiros. Ficaram au-
sentes do estudo os estados de Alagoas, Sergipe, Paraná e Distrito Federal.

8. Uma possível objeção ao argumento seria a de que a relação entre o grau de centrali-
zação e a decisão de lançar candidatos seria uma relação espúria já que os partidos a
que chamo de descentralizados seriam partidos pequenos que lançariam menos can-
didatos pelo fato de possuirem menos estrutura e, portanto, menor capacidade de
lançar candidatos. Para evitar esta objeção trabalho apenas com partidos considera-
dos grandes quer seja pelo número de filiados, média nacional de votos para a Câma-
ra dos Deputados, número de cadeiras nesta Câmara ou número de municípios em
que está presente (conforme Tabela 1).

9. Definimos chance pelo desempenho na eleição anterior. Consideramos um candidato
com chance de ser eleito aquele cujo partido obteve mais de 10% de votos na eleição
anterior para o mesmo cargo.

10. Modelos de entrada procuram, utilizando análise espacial, determinar as condições
em que um candidato/partido irá participar de uma disputa eleitoral. Ver a respeito
Cox (1997), Palfrey (1984), Osborn e Slivinski (1996).
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11. Isso se deve à ausência de informações sobre concentração partidária para todos os
estados brasileiros. Além disso, não temos informações sobre o número de diretórios
do PTB e o PDT no Acre no período considerado (2000 a 2008).

12. As posições dos partidos foram obtidas por meio do uso da técnica do w-nominate uti-
lizando como matriz as votações nominais na Câmara dos Deputados nas 49a, 50a,
51a e 52a legislaturas. Como o w-nominate nos dá as posições individuais de cada de-
putado, consideramos como a posição do partido a média das posições dos deputa-
dos.

13. Consideramos como de esquerda o PT e o PDT.

14. Lembramos que consideramos como partidos de esquerda o PT e o PDT.

15. Casos onde não havia nenhuma estrutura consideramos missing já que um partido
sem nenhuma estrutura não pode lançar candidatos no nível municipal.

16. Os dados se referem a municípios dos estados do Acre, Amapá, Mato Grosso do Sul,
Pernambuco, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, Santa Catarina e São Paulo. Foram
selecionados 2662 municípios em 2000, 2675 municípios em 2004, e 2573 municípios
em 2008. Os partidos são o PDT, DEM/PFL, PMDB, PP/PPB, PSDB, PT E PTB.
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ABSTRACT
The Strength of Weak Parties

The aim of this article is to fill some gaps in research on the Brazilian electoral
arena. The current literature, by neglecting the study of party organization,
ends up overlooking fundamental questions for understanding how the
electoral process works. This study addressed two questions: How do
Brazilian parties work? What is the impact of party organization on a party’s
decision to launch or withhold a candidate in a given election? We intend to
show that the parties have more life than many studies on our political system
tend to show. This partisan life helps understand one of the central aspects of
the electoral arena, that is, how pre-election coordination occurs.

Key words: parties; party organization; electoral coordination; entry models

RÉSUMÉ
La Force des Partis Faibles

Dans cet article, le but est de combler certaines lacunes dans les études de la
scène électorale brésilienne. La littérature habituelle, en laissant de côté
l’analyse de l’organisation des partis, néglige certaines questions de fond sur
le fonctionnement du processus électoral. On s’efforce ici de répondre à deux
questions: Comment les partis brésiliens fonctionnent-ils? Quel est l’impact de
l’organisation des partis sur leur décision de proposer un nom de candidat à
une élection donnée? On cherche ici à montrer que les partis ont plus de vitalité
que ce que la plupart des études sur le système politique brésilien estiment. La
vie des partis aide à mieux comprendre l’un des aspects principaux de la scène
électorale, c’est-à-dire comment se fait la coordination pré-électorale.

Mots-clés: partis; organisation des partis; coordination électorale; modèles
d’entrée
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